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Dedica-se o presente Dossiê Temático à relação entre o Direito Penal e o 
Direito Processual Penal, bem como aos aspectos de Política Criminal a ela 
referentes. Embora tais disciplinas sejam comumente estudadas como áreas 
independentes, possuem estreitas conexões que não podem ser ignoradas. 
Por um lado, o Direito Penal somente se efetiva por meio do processo, uma 
vez que a constatação da existência de um crime e a consequente imposição 
da pena dependem sempre de um processo penal válido, que esclareça o fato 
histórico supostamente criminoso e possibilite a aplicação das teorias do 
delito e da determinação da pena. Por outro lado, o Direito Processual Penal 
é um instrumento para a aplicação das normas materiais e, ademais, alguns 
institutos processuais acarretam intervenções sobre direitos fundamentais 
equiparáveis à pena (p. ex., a prisão preventiva) ou atuam como equivalentes 
funcionais da sanção criminal (p. ex., o acordo de não persecução penal). 

Ademais, as decisões fundamentais acerca desses dois ramos dependem 
das Políticas Públicas adotadas na seara criminal. Portanto, o estudo das 
categorias do Direito Penal e do Direito Processual Penal, bem como das 
políticas que a elas se referem, não pode se abster de abordar e desenvolver 
os pontos de contato e os princípios e finalidades comuns desses dois ra-
mos. Nesse sentido, o presente Dossiê é composto por trabalhos que abor-
dam problemas jurídico-penais e político-criminais desde uma aproximação 
dessas disciplinas e que expõem as tensões e possíveis contribuições decor-
rentes dessa perspectiva. Para fins de apresentação, organizaram-se os tra-
balhos publicados em quatro seções temáticas: (1) fundamentos do sistema 
jurídico-penal, que comporta traduções e artigos de autores convidados, e 
(2) direito penal material, (3) processo penal e (4) política criminal, que dis-
tribuem os artigos recebidos e selecionados por blind-review em três princi-
pais eixos, de acordo com o seu enfoque preponderante. 

O artigo que inaugura o Dossiê e abre a primeira seção é intitulado As 
relações de complementaridade entre Direito Penal, Direito Proces-
sual Penal e Política Criminal, escrito por nós, Editores especiais deste 
volume. O artigo tem o objetivo de oferecer um panorama introdutório das 
questões relativas à temática central do dossiê e indicar a ideia reitora do 
volume.

No segundo artigo do dossiê, Finalidades e funções do processo pe-
nal, de autoria do Prof. Dr. Cornelius Prittwitz, analisam-se os objetivos 
normativos e sociais do processo penal e critica-se a espetacularização mi-
diática do Direito Penal. O estudo relaciona aspectos dogmáticos com a in-
fluência de vetores político-criminais, os quais são potencializados por meio 
da midiatização do fenômeno criminal. Trata-se de tradução, realizada por 
Bruno Buonicore e Guilherme Ceolin, de artigo publicado, originalmente, 
no periódico Neue Kriminalpolitik, Heft n. 3, Jahrgang 33, em 2021.

No terceiro artigo, O status ontológico dos estados mentais, escrito 
pelo Prof. Dr. Carl-Friedrich Stuckenberg, investiga-se o estatuto ontológico 
dos elementos subjetivos do delito, abordando a visão jurídica tradicional e 
as críticas a ela apresentadas e, igualmente, a influência de outros ramos da 
ciência nessa discussão, como a psicologia e a filosofia. Dessa interessante 
e profunda análise, com argumentos contundentes, o autor conclui inexis-
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tirem razões convincentes para que o Direito não trate os estados mentais referenciados nos elementos 
subjetivos do crime como se fatos fossem. A tradução do texto inédito é de Tatiana Badaró, com revisão de 
Guilherme Ceolin.

No quarto texto, escrito pelo Ministro Luís Roberto Barroso e por André Araújo, intitulado Reflexões 
sobre o sistema punitivo brasileiro: prisão, direito à não-autoincriminação e presunção de inocên-
cia, os autores encerram a primeira seção do Dossiê ao tratar da legitimidade do poder punitivo no contexto 
brasileiro, com especial foco na jurisprudência da Suprema Corte, especialmente em relação a  três temas 
que atravessam o Direito Penal e Processual Penal:  (i) a prisão e o direito dos presos; (ii) o direito à não-
-autoincriminação; e (iii) a presunção de inocência. 

Abre-se a seção de “Direito Penal” com o artigo A tentativa na omissão imprópria: um esboço sobre 
delimitação entre atos preparatórios e início da execução, em que Guilherme Góes e Janice Santin, 
com profundidade, tratam da diferenciação entre os atos preparatórios e o início da execução nos casos 
omissivos impróprios, bem como das repercussões processuais dessa distinção, tema pouco explorado entre 
nós e de grande utilidade prática.

No sexto trabalho publicado, intitulado Direito Penal do clima: a autonomia do equilíbrio climá-
tico enquanto bem jurídico-penal, escrito por Marcelo Pertille, aborda-se a possibilidade de tutela penal 
autônoma do equilíbrio climático, considerando-se os critérios de criminalização da Teoria do Bem Jurídico.

No texto de número sete, Por uma detração compensatória enquanto dispositivo de uma política 
criminal redutora de danos, de autoria de Patrícia Carlos Magno e Leonardo Furtado Carvalho, conside-
rando o marco jurisprudencial da ADPF 347, debruça-se sobre fundamentos constitucionais, internacionais 
e legais da chamada detração compensatória, defendendo-a enquanto dispositivo de uma política criminal 
redutora de danos na execução penal. 

Introduz-se a seção dedicada ao Processo penal por meio do artigo Do processo-Rocco ao processo-
-risco: o paradigma negocial tornando démodé a constitucionalização do processo penal brasilei-
ro, de autoria de Rui Carlo Dissenha e Ana Paula Kosak. Os autores analisam como a sociedade do risco 
fomenta uma busca pelo eficientismo no processo penal mediante a adoção de mecanismos negociais pela 
legislação.

Inclui-se nesta seção também o artigo Um sistema de informantes? Notas sobre o direito ao con-
fronto e o estímulo a uma justiça criminal underground, escrito por Ruiz Ritter e Ricardo Jacobsen 
Gloeckner, que se propõe a examinar o impacto no sistema de justiça criminal da utilização de um sistema 
de informantes confidenciais e de institutos correlatos como métodos de investigação, chegando à conclu-
são de que o uso dos informantes não constitui um paradigma de simples negociação entre iguais, mas, ao 
contrário, uma interação complexa entre agentes do sistema de justiça criminal e pessoas vulneráveis.

Segue-se o texto intitulado A presunção de inocência e a inconstitucionalidade do artigo 492, I, 
“e”, do Código de Processo Penal Brasileiro, de Felipe Lazzari da Silveira, que problematiza os mean-
dros da obrigatoriedade da execução provisória da pena, após a decisão de primeira instância, no procedi-
mento do Tribunal do Júri, bem como seu conflito com a presunção de inocência, concluindo pela incons-
titucionalidade daquele comando legal.

Encerra-se a seção dedicada a artigos cujo tema se centra no processo penal com o artigo A função 
garantista processual dos princípios restaurativos, dos autores Rubens Lira Barros Pacheco e Selma 
Pereira de Santana que investiga a relação entre as garantias processuais penais e os princípios restaurativos 
no ordenamento jurídico brasileiro, questionando se a Justiça Restaurativa, ao propor um modelo de justiça 
não punitivo, poderia fazer retroceder as conquistas do garantismo penal de Luigi Ferrajoli.

Por fim, a última seção, dedicada a artigos voltados primacialmente à Política Criminal, é inaugurada 
com o artigo Política (pública) criminal, ciência do direito penal e criminologias: aportes para uma 
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construtiva relação de interdisciplinaridade, de Marcelo Buttelli Ramos. O autor chama atenção para o 
fato de que, apesar de recorrentemente utilizado, o conceito de política criminal carece de precisão. Nesse 
contexto, objetiva compreender as potencialidades e limites desse conceito para atuar como espaço de refle-
xão e articulação de achados empíricos e desenvolvimentos teóricos.

No décimo terceiro artigo, intitulado Política criminal: uma política pública relativa à matéria cri-
minal, de Strauss Vidrich de Souza e Fernanda Carolina de Araujo Ifanger, analisam-se os conceitos de po-
lítica pública e política criminal, a fim proceder a uma abordagem da última como ramificação da primeira, 
com a conclusão de que a elaboração de toda política criminal deve seguir critérios próprios de uma política 
de Estado, cujo objetivo deve ser a manutenção e a defesa de direitos fundamentais tidos como inegociáveis 
e norteadores da boa tomada de decisão estatal.

No artigo Monitoramento prisional no Brasil: expansão institucional em tempos de ambigui-
dade na política criminal, de Guilherme Augusto Dornelles de Souza e Lígia Mori Madeira, descreve-se 
a trajetória institucional do monitoramento prisional no Brasil pós-redemocratização (entre 1984 e 2019), 
com foco em seus atores, instrumentos e na sua implementação, a fim de aprofundar os estudos sobre o 
monitoramento e controle das condições de encarceramento no Brasil.

O último artigo do Dossiê Temático, intitulado Abolicionismo e hegemonia discursiva no campo 
dos saberes penais, de Lucas Villa e Bruno Amaral Machado, tem por objetivo compreender que estraté-
gias discursivas podem ser mobilizadas para empoderar o discurso abolicionista, colocando-o em condições 
de disputar hegemonia científica, influenciando, de forma mais efetiva, mudanças institucionais e políticas 
públicas voltadas para a solução de situações problemáticas fora da lógica do castigo.

Como as leitoras e leitores poderão perceber, os artigos ora publicados oferecem importantes análises 
de temáticas relevantes da Ciências Criminais e, sob perspectivas bastante distintas e nem sempre de forma 
explícita ou direta, oferecem contributos a uma compreensão conjunta do Sistema Jurídico-Penal. Assim, 
desejamos uma experiência acadêmica proveitosa e enriquecedora, com os votos de que o presente Dossiê 
possa auxiliar no tão necessário diálogo entre Política Criminal, Direito Penal e Direito Processual Penal, 
pois acreditamos ser este o melhor caminho para o desenvolvimento das diferentes searas que constituem 
as Ciências Criminais.

Guilherme Francisco Ceolin

Felipe Da Costa De-Lorenzi

Bruno Tadeu Buonicore



Para publicar na revista Brasileira de Políticas Públicas, acesse o endereço 
eletrônico www.rbpp.uniceub.br

Observe as normas de publicação, para facilitar e agilizar o trabalho de edição.
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